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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MIEZE ARDENS
AGRAVANTE : JUDELINE MIEZE
AGRAVANTE : R C M (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. VISTO DE ENTRADA E PERMANÊNCIA DE ESTRANGERIO. 
PRERROGATIVA DO PODER EXECUTIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade de interpretação de 
matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
II – Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 
fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia deu-se à luz dos princípios da legalidade, da isonomia e inafastabilidade 
da jurisdição, previstos na Constituição da República.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – O tribunal de origem decidiu a controvérsia, sob o fundamento de que o visto de 
entrada em território nacional é prerrogativa do Poder Executivo, devendo ser 
observada a discricionariedade do ato e os princípios constitucionais da legalidade e 
isonomia.
V – Os Recorrentes deixaram de impugnar fundamento suficiente do acórdão recorrido, 
alegando, tão somente a necessidade da garantia da reunião familiar; a intervenção do 
Judiciário é cabida e imprescindível, uma vez que a omissão ilegal do Poder Executivo 
na análise e viabilidade da reunião familiar da parte autora gera a violação de suas 
garantias fundamentais, cabendo ao Judiciário, em cumprimento ao seu papel de ator 
contramajoritário, assegurar a proteção dos indivíduos e a promoção efetiva de direitos.
VI – O Tribunal de origem, após exame dos elementos fáticos contidos nos autos, 
consignou a ausência de elementos aptos a justificar tratamento diferenciado ao 
Recorrente em detrimento dos demais conterrâneos haitianos.
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VII – In casu, rever tal entendimento, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
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PRERROGATIVA DO PODER EXECUTIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade de interpretação de 
matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
II – Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 
fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia deu-se à luz dos princípios da legalidade, da isonomia e inafastabilidade 
da jurisdição, previstos na Constituição da República.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – O tribunal de origem decidiu a controvérsia, sob o fundamento de que o visto de 
entrada em território nacional é prerrogativa do Poder Executivo, devendo ser 
observada a discricionariedade do ato e os princípios constitucionais da legalidade e 
isonomia.
V – Os Recorrentes deixaram de impugnar fundamento suficiente do acórdão recorrido, 
alegando, tão somente a necessidade da garantia da reunião familiar; a intervenção do 
Judiciário é cabida e imprescindível, uma vez que a omissão ilegal do Poder Executivo 
na análise e viabilidade da reunião familiar da parte autora gera a violação de suas 
garantias fundamentais, cabendo ao Judiciário, em cumprimento ao seu papel de ator 
contramajoritário, assegurar a proteção dos indivíduos e a promoção efetiva de direitos.
VI – O Tribunal de origem, após exame dos elementos fáticos contidos nos autos, 
consignou a ausência de elementos aptos a justificar tratamento diferenciado ao 
Recorrente em detrimento dos demais conterrâneos haitianos.
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VII – In casu, rever tal entendimento, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
Recurso Especial, fundamentada na (i) inadequação da via especial porquanto o 
acórdão solucionou a controvérsia à luz de princípios constitucionais; (ii) apresentação 
de razões dissociadas daquilo que foi decidido pela corte a qua, atraindo o 
entendimento das Súmulas n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal; (iii) necessidade 
de revolvimento dos elementos fáticos para alterar o entendimento do tribunal quanto a 
ausência de elementos aptos a justificar tratamento diferenciado em detrimento aos 
demais conterrâneos, fazendo incidir a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que o centro da discussão posta seria 
a lei de migração, merecendo ser superada alegação de que os fundamentos do 
acórdão seriam de natureza eminentemente constitucional.

Aduzem, ainda, que o fundamento relativo à exclusividade do poder 
Executivo para o estabelecimento de políticas de emissão de visto foi efetivamente 
rebatido, tendo sido apontado que “de modo diverso da conclusão à que chegou o TRF 
da 4ª Região, faz-se imperiosa a busca pelo Poder Judiciário quando a burocracia 
estatal impede a efetiva promoção dos direitos humanos e fundamentais as segurados 
em nossa Carta Política” (fl. 456e).

Argumentam que “o presente apelo nobre, pois, de uma medida destinada a 
reexame de fastos e provas por esse Superior Tribunal de Justiça, senão de uma 
análise eminentemente jurídica de violação à Lei de Migração, haja vista que a análise 
do caso concreto deixou de ser feita pela Corte Regional, devendo esta, por tal razão, 
examinar adequadamente os fatos e as provas dos autos, em especial porque há 
direitos humanos de uma menor impúbere sendo flagrantemente violados” (fl. 459e).

Deve ser afastado, assim, o fundamento da r. decisão agravada que aplicou 
à espécie a Súmula 7/STJ.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
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colegiado.
Impugnação às fls. 468/482e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Não assiste razão aos Agravantes.
No caso, os Recorrentes ajuizaram ação em face da União, objetivando o 

reconhecimento do direito à dispensa de visto para ingresso no território nacional, para 
fins de reunião familiar.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido (fls. 232/234e)
O Tribunal de origem negou provimento ao apelo dos Recorrentes (fls. 

307/309e).
Ao analisar a questão referente a pretensão dos Recorrentes, o tribunal de 

origem assim consignou (fls. 307/309e):
 
À pretensão posta pela parte autora não é possível o acolhimento, uma vez 
que, na linha dos precedentes das Turmas de Direito Administrativo desta 
Corte, o seu provimento representaria a substituição de ato administrativo 
de competência exclusiva de autoridades do Ministério das Relações 
Exteriores, inviável de ser suprido pelo Poder Judiciário.
Existentes procedimentos prévios expressamente previstos para a 
concessão de visto permanente a título de reunião familiar, é ilegítima a 
intervenção do Poder Judiciário na política de imigração do país, sob pena 
de grave usurpação de atribuições e prerrogativas do Poder Executivo.
Em que pesem os difíceis relatos da parte apelante relacionados ao seu 
país ,existindo previsão de procedimento administrativo na legislação para 
expedição de visto com a finalida de de reunião familiar, ainda assim esse 
rito deve ser observado, repiso, sob pena de grave interferência na política 
migratória do país.
Reproduzo os seguintes arestos provenientes das Turmas Administrativas 
deste Regional, por intermédio de suas ementas:
(...)
Assim, todos os haitianos estão submetidos às mesmas condições, não se 
justificando tratamento diferenciado aos autores em detrimento dos demais 
conterrâneos. Sobre as dificuldades relacionadas aos agendamentos dos 
vistos, essas certamente decorrem do aumento exponencial do número de 
requerimentos, em contraposição ao quantitativo limitado de pessoal para 
fazer frente à demanda, ou seja, por motivo de força maior alheio à vontade 
de atuação da Embaixada. Assim, não pode haver exceção com relação 
aos apelantes, sob o risco de violação também ao princípio da isonomia.
Reforça essa compreensão o entendimento recentemente firmado após 
suscitada questão de ordem para afetação do presente tema à 2ª Seção 
deste Tribunal. Vejamos:
 
Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 

fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
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controvérsia deu-se à luz dos princípios da legalidade, da isonomia e inafastabilidade 
da jurisdição, previstos na Constituição da República.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 
garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Carta Magna.

Nesse sentido, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINSTRATIVO. AÇÃO DE PROCEDIMENTO 
COMUM. ENSINO. AUTORIZAÇÃO PARA MINISTRAR CURSO DE 
MEDICINA. DESPROV IMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO HÁ NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
I - Na origem, trata-se de ação de procedimento comum objetivando 
determinar que processe o requerimento de autorização para oferta do 
curso de graduação em Medicina da Universidade autora na cidade de 
Canoas/RS, independentemente de chamamento público. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional.
III - O Tribunal de origem solucionou a causa mediante o fundamento 
suficiente de que a Lei n. 12.871/2013, resultante da conversão da Medida 
Provisória n. 621, de 08 de julho de 2013, determinou como as instituições 
devem observar as regras nela elencadas para a autorização e 
funcionamento dos cursos de Medicina.
IV - Isso porque a Lei n. 12.871/2013 (Programa "Mais Médicos") instituiu 
política pública nacional voltada à melhoria do serviço público de saúde 
prestado nas cidades do interior do País, com ênfase nas áreas com maior 
demanda da população usuária da rede pública, voltada para a atenção 
básica em saúde.
V - Para tanto, existem regras para a escolha de municípios a serem 
abarcados pelo "chamamento público" das universidades privadas, o que 
passa por uma análise aprofundada, baseada em levantamentos técnicos 
acerca da carência médica populacional no âmbito do território nacional.
VI - E, diante do contexto dessa política pública questionada pela parte 
recorrente, não haveria hipótese de interferência do Judiciário.
VII - Assim, verifica-se que o acórdão recorrido lastreou-se em fundamentos 
suficientes, não havendo necessidade de que sejam abordados todos os 
tópicos que a parte recorrente entende importantes.
VIII - A alegação de omissão consistiu, pois, em mero descontentamento 
com as conclusões a que chegou o Tribunal de origem.
IX - No mérito, o recurso não comporta conhecimento.
X - Verifica-se das razões recursais que o fundamento discutido, em termos 
de separação de Poderes e ofensa à autonomia universitária, é 
eminentemente constitucional, em especial, porque apontou a parte 
recorrente a violação dos respectivos dispositivos da Constituição Federal, 
além de ter sido por ela interposto recurso extraordinário.
XI - A pretensão recursal busca, em verdade, por via transversa, a 
declaração da inconstitucionalidade da Lei n. 12.871/2013, o que escapa à 
competência deste Superior Tribunal de Justiça.
XII - Assim, o recurso especial não constitui instrumento processual 
destinado a examinar questão constitucional, sob pena de usurpação da 
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competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, 
da Constituição.
XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.036.913/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 17/3/2023 - destaque meu).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPTU. ISENÇÃO. ÁREA DESAPROPRIADA. MATÉRIA 
DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, escapando sua revisão, 
assim, à competência desta Corte em sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014 – destaques meus).
 
Por outro lado, o tribunal de origem decidiu a controvérsia, sob o fundamento 

de que o visto de entrada em território nacional é prerrogativa do Poder Executivo, 
devendo ser observada a discricionariedade do ato e os princípios constitucionais da 
legalidade e isonomia (fls. 307/310e):

 

À pretensão posta pela parte autora não é possível o acolhimento, uma vez 
que, na linha dos precedentes das Turmas de Direito Administrativo desta 
Corte, o seu provimento representaria a substituição de ato administrativo 
de competência exclusiva de autoridades do Ministério das Relações 
Exteriores, inviável de ser suprido pelo Poder Judiciário.
Existentes procedimentos prévios expressamente previstos para a 
concessão de visto permanente a título de reunião familiar, é ilegítima a 
intervenção do Poder Judiciário napolítica de imigração do país, sob pena 
de grave usurpação de atribuições e prerrogativas do Poder Executivo.
 
Entretanto, os Recorrentes deixaram de impugnar fundamento suficiente do 

acórdão recorrido, alegando, tão somente a necessidade da garantia da reunião 
familiar; a intervenção do Judiciário é cabida e imprescindível, uma vez que a omissão 
ilegal do Poder Executivo na análise e viabilidade da reunião familiar da parte autora 
gera a violação de suas garantias fundamentais, cabendo ao Judiciário, em 
cumprimento ao seu papel de ator contramajoritário, assegurar a proteção dos 
indivíduos e a promoção efetiva de direitos.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
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Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu).
 
A par disso, o Tribunal de origem, após exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, consignou a ausência de elementos aptos a justificar tratamento 
diferenciado ao Recorrente em detrimento dos demais conterrâneos haitianos, de forma 
que rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 
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demandaria necessário revolvimento da matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim enunciada: “A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. FINOR. DEBÊNTURES. AUSÊNCIA DE VÍCIO NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DA CORTE DE 
ORIGEM SUFICIENTE PARA A SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. EXAME 
DA PRESCRIÇÃO QUE DESAFIARIA A REVERSÃO DAS PREMISSAS 
FÁTICAS ADOTADAS PELA CORTE DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. LEGITIMIDADE ATIVA DO BANCO DO 
NORDESTE. RECONHECIMENTO. BANCO OPERADOR E GESTOR DO 
FINOR. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.
1. Em relação à suposta contrariedade aos arts. 131, 165, 458, 515 e 535 
do CPC/1973, não há que se falar em vício da prestação jurisdicional. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade. Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, 
como na espécie, não implica ofensa às normas ora invocadas.2. Quanto à 
prescrição, o Tribunal a quo asseverou ser seu prazo não trienal, mas sim 
decenal, considerando que, apesar da referência às debêntures, não se 
está cobrando diretamente os títulos de créditos, mas sim débitos 
contratuais, através de ação de conhecimento. Nesses termos, a reversão 
do julgado, na forma intentada, desafiaria a desconstituição da natureza do 
débito, medida que ofenderia as orientações das Súmulas 5 e 7/STJ.3. No 
mais, esta Corte Superior de Justiça tem o entendimento de que o banco 
operador e gestor do FINOR possui legitimidade para cobrar judicialmente 
os valores decorrentes do aludido fundo.4. Agravo Interno da Empresa 
desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.449.073/PE, relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, j. 18.3.2019, DJe de 26.3.2019).
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRAZO 
PRESCRICIONALQUINQUENAL.PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO DE COBRANÇA. PRAZO PRESCRICIONALQUINQUENAL. 
ORIGINÁRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
concessionária de serviço público distribuidora de energia elétrica contra 
decisão que, nos autos da ação de cobrança ajuizada por sociedade 
empresária, determinou o sobrestamento dos autos, haja vista o objeto da 
ação encontrar-se inserido no contexto de demanda proposta pelo 
Ministério Público, além de afastar prejudicial de mérito quanto à ocorrência 
de prescrição, por não se ter operado o transcurso do prazo quinquenal 
aplicável ao caso. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida.
II - A respeito da apontada violação do art. 206, §3º, IV, do Código Civil, 
sem razão a recorrente, encontrando-se o aresto recorrido em consonância 
com o entendimento desta Corte Superior, no sentido da não aplicação do 
prazo prescricional trienal previsto no art. 206, §3º, IV, nas ações de 
cobrança de valores constantes de relação contratual. Confiram-se os 
seguintes julgados: REsp 1.591.951/GO, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 10/8/2021, DJe 17/8/2021; AgInt no REsp 
1.696.558/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe 16/12/2021.
III - A alegação do agravo interno de que o objeto da controvérsia seria 
distinto - e, consequentemente, atrairia a incidência de prazo prescricional 
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diverso - conflita com o entendimento do acórdão de origem, que 
estabeleceu a seguinte premissa: "Veja que a pretensão da autora/agravada 
é fazer valer os termos do contrato, que remunera a contratada em relação 
à prestação de serviço" (fl. 157). Nesse sentido: O recurso especial não 
será cabível quando a análise da pretensão recursal exigir o reexame do 
quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita. (Súmula 07/STJ) (AgRg no 
REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 
7/3/2019.)IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.023.182/GO, relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, j. 12.9.2022, DJe de 14.9.2022).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
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CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.124.007 / PR
Número Registro: 2024/0046900-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50058791620224047005

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIEZE ARDENS
RECORRENTE : JUDELINE MIEZE
RECORRENTE : R C M (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO INTERNACIONAL - ESTRANGEIRO - ADMISSÃO / ENTRADA / 
PERMANÊNCIA / SAÍDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIEZE ARDENS
AGRAVANTE : JUDELINE MIEZE
AGRAVANTE : R C M (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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